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SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1  AQUISIÇÃO  DE  CAÇAMBA  BASCULANTE,  nos  termos  da  tabela  abaixo,  conforme  condições  e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER MEDIDA QUANTIDADE

VALOR 
REFERENCIAL

UNITÁRIO
TOTAL / ANUAL

01  Caçamba basculante sobrechassi,

 Caixa: dimensões 4400x2507x710mm,
1  pistão  ação  direta  standard, 
geometria  retangular  com  cantos 
redondos, costelas externas, pinos para 
amarração de lona na frontal, laterais e 
traseira,  escada  tipo  degrau,  suporte 
para pá, suporte de estepe;

 Assoalho  em chapa  de  4mm,  laterais 
de  4mm,  A36,  perfis  do  q.tras.  4Mm, 
protetor  de cabine em chapa 2,65mm 
ASTM A36;

 Tampa traseira basculante e abertura 
laterial  1  folha,  chapa  2,65mm  SAC 
350, trava automático com corrente;

 Chassi: superior  e  inferior,  construido 
em perfil “u”, esp. 6,00mm, ASTM A-36, 
fechamento em perfil “u” esp. 6,00mm, 
ASTM A-36, travessa pistão construido 
em perfil  “U”  esp.  3/8”,  sistema  ação 
direta,  dobradiça  de  artic.  em  chapa 
5/16”, eixo de articulado em aço 1045 
com  engraxadeira,  ângulo  de 
basculamento 45 graus;

 Sistema hidraúlico: Kit hidraúlico para 
veículo,  01  cilindro  7”  baixa  pressão, 
bomba  acoplada  BHM  200  ou  de 
melhor  qualidade,  acionamento 
pneumático,  reservatório  de  óleo  36l, 
óleo hid. Tutela AGM 100 ou de melhor 
qualidade,  elétrica  comando  basc. 
(sonolarme);

 Acessório:  paralamas  plástico 
envolvente,  caixa  de  ferramentas, 
degrau na lateral da caixa, suporte de 
lanterna  fixado  na  caixa,  parachoque 
móvel  de aço, fixação para console e 
placas conf. Manual do veículo, protetor 
ciclista,  sensor  caixa alta,  corote  com 
saboneteira;

 Acoplamento:  fixação  por  consoles 
fléxiveis no frontal e placas rigidas na 
traseira  de  acordo  com  diretrizes  do 
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fabricante do veículo;

 Pintura: Limpeza com desengraxante e 
fosfatizante  química,  base  primer 
anticorrosivo,  acabamento  pintura  na 
cor indicada em material PU.

 Geral:  Balanço  traseiro:  padrão, 
articulação:  padrão,  Iluminação  com 
lanternas  em  LED,  caixa  de 
ferramentas,  indicativo  na  cabine  do 
veículo  com  sirene  e  LED 
interminentes,  sinalizando  caixa  alta 
(acionamento ligado).

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto municipal n.º 
9.728, de 08 de outubro de 2021.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme descrição constante do 
Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) meses, contados da assinatura do contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei n.° 14.133, de 2021.

1.5. O  contrato  oferece  maior  detalhamento  das  regras  que  serão  aplicadas  em  relação  à  vigência  da 
contratação.

1.6. A caçamba deverá ser compatível com o caminhão Volkswagen Constellation 18.260 (4x2) – 2026, no 
qual será instalada, devendo ser considerada, ainda, a compatibilidade com o equipamento guindaste que será 
acoplado ao veículo. A solução deverá permitir  a adequada instalação, operação e utilização conjunta dos 
equipamentos, sem comprometer a segurança, a estabilidade, a capacidade de carga, o desempenho e as 
características originais do veículo. A contratada deverá observar as especificações técnicas do caminhão e do 
guindaste, bem como as dimensões, pontos de fixação, distribuição de peso e demais requisitos necessários 
para garantir o perfeito funcionamento do conjunto. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a 
seguir:

2.3.1. ID PCA no PNCP: 70

2.3.2. Data de publicação no PNCP: 16/12/2025

2.3.3. Id do item no PCA: 70

2.3.4. Classe/Grupo: Serviços

2.3.5. Identificador da Futura Contratação: 1197

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A solução como um todo surge da necessidade de adequação da estrutura operacional utilizada pela 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente na execução da Campanha Destino Certo e das demais atividades 
relacionadas à gestão de resíduos sólidos urbanos. Atualmente, o transporte e a destinação dos resíduos 
coletados são realizados com limitações operacionais decorrentes da ausência de equipamento adequado para 
carga,  transporte e descarga dos materiais,  comprometendo a eficiência,  a segurança das operações e a 
capacidade de atendimento da demanda crescente. Dessa forma, faz-se necessária a aquisição e instalação 
de  uma  caçamba  basculante,  proporcionando  maior  produtividade,  agilidade,  segurança  operacional  e 
melhores condições de trabalho aos servidores envolvidos.
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3.1.1. A solução proposta consiste na aquisição e instalação de uma caçamba basculante metálica, a ser 
acoplada ao caminhão pertencente à Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente,  destinada ao transporte, 
armazenamento temporário e descarga mecanizada de resíduos sólidos,  materiais provenientes de podas, 
volumosos, entulhos, resíduos oriundos de ações de limpeza urbana, manutenção de áreas públicas e demais 
materiais relacionados às atividades da Secretaria, garantindo maior eficiência e segurança na execução dos 
serviços.

3.1.2. A  contratação  contempla  o  fornecimento  integral  da  caçamba  basculante,  incluindo  todos  os 
componentes  estruturais,  hidráulicos,  elétricos,  dispositivos  de  segurança,  acessórios,  sistema  de 
basculamento,  instalação  completa  no  caminhão,  adequações  necessárias  ao  perfeito  funcionamento, 
realização de testes operacionais, entrega técnica do equipamento em plenas condições de uso e treinamento 
dos servidores responsáveis por sua operação, observadas todas as normas técnicas e de segurança vigentes.

3.1.3. A  solução  foi  concebida  considerando  todo  o  ciclo  de  vida  do  objeto,  abrangendo  as  etapas  de 
fabricação, transporte, instalação, operação, manutenção e destinação ambientalmente adequada ao final de 
sua vida  útil.  Nesse contexto,  busca-se  a  aquisição de equipamento  fabricado com materiais  de  elevada 
resistência  mecânica e  proteção anticorrosiva,  assegurando maior  durabilidade,  confiabilidade operacional, 
facilidade de manutenção e menor necessidade de substituições ao longo do tempo, reduzindo os custos de 
operação e manutenção para a Administração Pública.

3.1.4. Durante sua vida útil,  a caçamba basculante será empregada nas atividades de coleta, transporte e 
descarga de resíduos sólidos provenientes da Campanha Destino Certo, do futuro Ponto de Entrega Voluntária 
de  Resíduos  (PEV),  dos  serviços  de  limpeza  urbana,  manutenção  de  espaços  públicos  e  demais  ações 
desenvolvidas pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, permitindo maior capacidade de transporte por 
viagem, redução do tempo de execução dos serviços, aumento da produtividade das equipes e melhoria das 
condições ergonômicas e de segurança dos servidores.

3.1.5. A solução contempla, ainda, aspectos relacionados à manutenção preventiva e corretiva, exigindo que o 
equipamento possua garantia mínima de 12 (doze) meses, disponibilidade de peças de reposição no mercado 
nacional e assistência técnica especializada, assegurando a continuidade dos serviços públicos e reduzindo 
períodos de indisponibilidade do equipamento.

3.1.6. Sob o aspecto ambiental, a aquisição da caçamba basculante contribui para o fortalecimento da gestão 
integrada de resíduos sólidos do Município, proporcionando maior eficiência na coleta e no transporte dos 
resíduos,  reduzindo o  risco  de  perdas  de  materiais  durante  o  deslocamento,  minimizando ocorrências  de 
descarte irregular e possibilitando o encaminhamento ambientalmente adequado dos resíduos aos locais de 
triagem, reciclagem, reutilização ou disposição final licenciada, em conformidade com a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e com a legislação ambiental vigente.

Assim, a solução apresenta-se adequada sob os aspectos técnicos, operacionais, econômicos e ambientais, 
promovendo a modernização da infraestrutura da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, aumentando a 
eficiência na prestação dos serviços públicos, reduzindo custos operacionais ao longo do ciclo de vida do 
equipamento e fortalecendo as ações de gestão de resíduos sólidos desenvolvidas pelo Município de Caçador.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além  dos  critérios  de  sustentabilidade  eventualmente  inseridos  na  descrição  do  objeto,  devem  ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1.  Priorizar materiais com menor impacto ambiental ao longo do ciclo de vida, especialmente aqueles 
com maior durabilidade e menor necessidade de manutenção. 

4.1.2. Produtos certificados conforme normas técnicas aplicáveis (ABNT), que atendam a padrões mínimos 
de desempenho, segurança e eficiência. 
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4.1.3. Os fornecedores deverão adotar boas práticas ambientais, incluindo acondicionamento adequado dos 
materiais e ações de menor impacto sempre que possível. 

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, tendo em vista tratar-se de fornecimento direto de 
equipamento, cuja responsabilidade deve ser integralmente assumida pela contratada.

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigo 96 e seguintes da Lei n.º 14.133, de 2021, 
considerando que o objeto consiste em fornecimento simples, com entrega imediata, e que o risco operacional 
é baixo.

Vistoria

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação ou vistoria prévia, considerando que o objeto se refere 
exclusivamente ao fornecimento de equipamento, sem execução de serviços em local determinado. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é  de  60 (sessenta)  dias corridos, contados da data  de emissão da 
Autorização de Fornecimento (AF), em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 02 (dois) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Emília Gioppo Brasil, n.º 510, CEP n.º 89.507-
528, Bairro Gioppo, na cidade de Caçador – Santa Catarina.

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. O  prazo  de  garantia  é  de  12  (doze)  meses,  contados  a  partir  do  recebimento  definitivo  do  objeto, 
abrangendo defeitos de fabricação, montagem e funcionamento, sem ônus adicional para a Administração, 
devendo  a  contratada  realizar  os  reparos,  substituições  ou  correções  necessárias  no  prazo  máximo 
estabelecido em contrato ou conforme solicitação do fiscal responsável. A contratada deverá fornecer termo de 
garantia por escrito,  contendo prazo, cobertura,  forma de acionamento da assistência técnica e canais de 
atendimento. 

5.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, 
sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o  
caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

5.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

5.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas 
por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.10. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício 
ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir  da data de retirada do equipamento das 
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

5.10.1. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

5.11. Na  hipótese  do  subitem  acima,  o  Contratado  deverá  disponibilizar  equipamento  equivalente,  de 
especificação  igual  ou  superior  ao  anteriormente  fornecido,  para  utilização  em  caráter  provisório  pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

5.12. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para 
executar  os  reparos,  ajustes  ou  a  substituição  do  bem ou de seus  componentes,  bem como a  exigir  do 
Contratado  o  reembolso  pelos  custos  respectivos,  sem  que  tal  fato  acarrete  a  perda  da  garantia  dos 
equipamentos. 

5.13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do 
Contratado. 

5.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no 
contrato,  permitindo  eventual  aplicação  de  penalidades  em caso  de  descumprimento  de  alguma de  suas 
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato.

6.5. Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente, o  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n.º 14.133, de 2021, artigo 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

6.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

Gestor do Contrato

6.10. O gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização do processo de acompanhamento  e  fiscalização do 
contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato,  a 
exemplo da ordem de serviço,  do registro de ocorrências,  das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de 
atendimento da finalidade da administração. 

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.12. O  gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas  as 
ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,  informando,  se  for  o  caso,  à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.13. O gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação realizada pelos  fiscais  técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.14. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o artigo 158 
da Lei n.º 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a  contratação e  eventuais  condutas a  serem adotadas para o  aprimoramento das 
atividades da Administração. 

Obrigações do contratante

6.16. São obrigações do contratante:

I Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos.

II Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato.

III - Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos, irregularidades ou descumprimentos verificados na 
execução dos serviços, para que sejam sanados às suas expensas.

IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio dos servidores formalmente designados.

V -  Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente aos serviços efetivamente prestados, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no contrato.

VI -  Aplicar ao contratado as sanções previstas na legislação vigente e no contrato, quando constatado o 
descumprimento de obrigações contratuais.

VII  -  Comunicar  à  Procuradoria-Geral  do  Município  os  fatos  que  demandem  a  adoção  de  medidas 
administrativas ou judiciais cabíveis.

VIII - Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados os 
requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente  protelatórios  ou  sem interesse  para  a  execução 
contratual.

IX - A Administração terá o prazo de até 1 (um) mês, contado do protocolo do requerimento, para decidir, 
admitida prorrogação motivada por igual período.
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X  -  Responder  aos  pedidos  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  apresentados  pelo 
contratado, observada a legislação aplicável.

XI -  O contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, nem por danos causados a terceiros por seus empregados, 
prepostos ou representantes.

Obrigações da contratada

I - Cumprir as obrigações atribuídas ao contratado no termo de referência, em especial no modelo de execução 

do objeto.

II - Cumprir as obrigações constantes no contrato e anexos, assumindo, de forma exclusiva, os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
III - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar todo 
esclarecimento ou informação solicitados.
IV - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do  
art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.
V - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,  
todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.
VI - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante.
VII - Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto do contrato.
VIII  -  Responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da 
execução do contrato, vedada a transferência de tais encargos ao contratante.
IX - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado pela Administração, o objeto com vícios, 
defeitos ou incorreções.
X  -  Sujeitar-se  às  sanções  administrativas  previstas  no  contrato  e  na  legislação  aplicável  em  caso  de 
inexecução total ou parcial, atraso ou descumprimento de obrigações.
XI - Observar, durante toda a execução contratual, as normas técnicas aplicáveis, inclusive aquelas expedidas 
por órgãos reguladores e pelo fabricante do bem.
XII - Garantir que o objeto fornecido atenda integralmente às especificações técnicas exigidas, sendo vedada a 
entrega de produto em desconformidade, ainda que com justificativa de similaridade.
XIII - Arcar com todos os custos de transporte, entrega, tributos e demais despesas necessárias ao pleno 
fornecimento do objeto.
XIV -  Entregar a caçamba no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos,  contados do recebimento da 
Autorização de Fornecimento (AF), no endereço da Prefeitura  Municipal de Caçador, situada na Rua Emília 
Gioppo Brasil,  n.º  510,  CEP n.º  89.507-528,  Bairro  Gioppo,  na cidade de Caçador  –  Santa Catarina,  em 
perfeitas condições.
XV  -  Cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Edital,  seus  anexos  e  sua  proposta,  assumindo  como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

XVI - Após a convocação, realizar a assinatura do contrato no prazo estabelecido, sob pena de aplicação das 
sanções previstas.

XVII - Obriga-se a fornecer o material atendendo às normas técnicas e legais vigentes, bem como condições e 
garantias técnicas atinentes à matéria de modo a resguardar, sob qualquer aspecto, a segurança e o interesse 
do Município.

XVIII - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(Lei nº 14.133/2021, art. 137, inciso II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

XIX  -  Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua 
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo 
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021.

XX - O serviço de assistência técnica deverá ser realizado no Município de Caçador/SC, ou não sendo o caso, 
o custo para retirada e devolução do equipamento será exclusivamente da empresa vencedora.

XXI - A empresa contratada é responsável por todas as despesas de retirada, transporte, entrega do objeto 
licitado, e outras despesas necessárias para o cumprimento das obrigações. DEVERÁ SER RETIRADO O 
CAMINHÃO  E  TRANSPORTADO  SEM  RODAR  ATÉ  A  EMPRESA  VENCEDORA  para  instalação  do 
Equipamento.

XXII - A empresa deverá fornecer treinamento aos funcionários indicados pela Secretaria a respeito de como 
operar o equipamento,  abrangendo todas as suas funcionalidades. O treinamento deverá ser realizado de 
forma presencial no Município de Caçador/SC, em data previamente acordada com a contratante.

XXIII - A empresa contratada deverá providenciar, independentemente de ser ou não o fabricante, a correção 
ou a substituição de todo o produto ofertado ou de suas peças, acessórios e componentes que apresentarem 
defeito de fabricação ou divergência com as especificações fornecidas, sem ônus para a Administração, em 
conformidade com o estabelecido no edital.

XXIV -  Além do item contratado é obrigatória a entrega da documentação necessária para regularização do 
veículo junto ao DETRAN.

XXV - A entrega definitiva ficará condicionada à realização de testes operacionais de carga, basculamento e 

sistemas de segurança, com emissão de relatório ou termo de aceite assinado pelo fiscal do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em  desacordo  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência e  na  proposta,  devendo  ser 
substituídos no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,  de forma justificada, por 
igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do  atendimento  das  exigências 
contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do artigo 143 da Lei n.º 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela  incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e  
pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.8.1. O  prazo  de  que  trata  o  item anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a  possibilidade  de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do artigo 75 da Lei n.º 14.133, de 2021.

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.9.1. o prazo de validade;

7.9.2. a data da emissão; 

7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.9.5. o valor a pagar; e 

7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a  liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  sem  ônus  ao 
contratante.

7.11. A nota fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser  obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação 
mencionada no artigo 68 da Lei n.º 14.133, de 2021.   

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.14. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante  deverá 
comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IPCA/IBGE de correção monetária

Forma de pagamento

7.19. O pagamento será realizado por  meio de ordem bancária,  para crédito  em banco,  agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.
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7.20. Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em que  constar  como emitida  a  ordem bancária  para 
pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste

7.23. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data do 
orçamento estimado.

7.23.1.  Após o interregno de 01 (um) ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  índice  IPCA/IBGE,  exclusivamente  para  as 
obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da  anualidade,  tomando-se  como data-base  para  a 
concessão do reajuste a data de elaboração do orçamento estimado pela Administração.

7.23.2.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.

7.23.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo.

7.23.3.1. Fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 
valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.23.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.23.5.  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.23.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.2.1. Habilitação Jurídica 

8.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;

8.2.1.2.  Microempreendedor  Individual  -  MEI: Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor 
Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI: inscrição  do  ato  constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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8.2.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde opera,  com averbação  no 
Registro onde tem sede a matriz.

8.2.1.6.  Os documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 
consolidação respectiva.

8.2.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8.2.2.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

8.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta  n.º  1.751,  de  02  de  outubro  de  2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.2.2.4. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.2.2.5.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e estadual relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda municipal e estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.2.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.2.2.8. O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os 
benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.2.2.9. Prova de regularidade com a Fazenda estadual, distrital e/ou municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

8.2.3. Qualificação Econômico-Financeira

8.2.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
8.2.4. Qualificação Técnica

8.2.4.1.  Apresentar,  no  mínimo,  01  (um)  Atestado  de  Capacidade  Técnica  de  fornecimento  do  objeto 
compatível com o(s) item(ns) cotado(s), emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total e unitário da contratação é de R$61.566,66.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Caçador.

10.2. A  despesa  decorrente  da  aquisição  objeto  do  presente  certame  correrá  a  conta  da  Dotação  do 
Orçamento do exercício de 2026:

 Número: 2007
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 Unidade Gestora: 9 – Fundo Municipal de Saneamento Ambiental de Caçador
 Órgão Orçamentário: 11000 – Fundo Municipal de Saneameto Ambiental 
 Unidade Orçamentária: 11001 – Fundo Municipal de Saneamento Ambiental 
 Função: 17 - Saneamento
 Subfunção: 512 – Saneamento Básico Urbano
 Programa: 118 – Gestão Ambiental e Saneamento
 Ação: 2.79 – Gestão do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental
 Despesa: 348 – 4.4.90.00.00 Aplicações Diretas
 Fonte de recurso: 1206 – Recursos Arrecados por Fundos – 1.759.7000

10.3. A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Caçador, 09 de setembro de 2026.

Camila Maboni
Engenheira Ambiental
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